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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


Resolução CPGE nº 307, de 26 de fevereiro de 2019
Edita enunciado administrativo da Procuradoria Geral do Estado, de observância obrigatória para a instituição.

O Conselho da Procuradoria Geral do Estado, no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 3º, X e XII, da LC 88/1996, resolve editar o seguinte Enunciado Administrativo:

Enunciado CPGE nº 36 - Requisitos para os órgãos e entidades que integram a Administração Pública Estadual Direta e Indireta aderirem às Atas de Registros de Preços de órgãos ou entidades de outros Estados, do Distrito Federal e da União

I) Conforme entendimento uniformizado no âmbito do Conselho da Procuradoria Geral do Estado por intermédio do Acórdão 001/2018 é permitido aos órgãos e entidades que integram a Administração Pública Estadual Direta e Indireta realizar contratações para aquisição de bens e serviços, mediante adesão à de Ata de Registro de Preços de órgãos ou entidades de outros Estados, do Distrito Federal e da União;

II)  Para referida adesão o órgão ou entidade responsável pela contratação deverá adotar as seguintes providências:

a) observar todos os requisitos estabelecidos nos arts. 18 e 18-A, do Decreto Estadual n. 1.790-R/2007, e no artigo 1º, inciso II da Portaria AGE/SEGER n.º 01/2007, especialmente, a necessidade de instrução do processo administrativo mediante a elaboração de Projeto Básico ou Termo de Referência que contemplem, no mínimo, as seguintes informações: a) detalhamento técnico do objeto que se deseja adquirir, b) a necessidade da aquisição, c) o quantitativo, o(s) local(is) onde será(ão) disponibilizado(s), e d) o valor estimado da aquisição;

b) submeter o termo de referência para análise e manifestação prévia dos órgãos ou entidades técnicas, quando exigidas pelas normas estaduais;

c) prestar justificativa nos autos demonstrando que o bem ou serviço a ser adquirido mediante adesão à ata de registro de preço de outro ente federal é integralmente adequado ao objeto da contratação descrito no Projeto Básico ou Termo de Referência, incluindo a garantia fornecida, o quantitativo necessário e as obrigações da contratada;

d) comprovar que os preços registrados estão compatíveis com os praticados no mercado; 

e) certificar que a ata de registro de preços se encontra vigente;

f) atestar nos autos que o fornecedor não está cumprindo sanção impeditiva de contratação com a Administração, observando a orientação uniformizada pelo Conselho da PGE por intermédio do Acórdão 006/2018,  

g) atestar que o fornecedor não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no artigo 9º da Lei 8.666/93. 

III)  Desde que atendido rigorosamente o que disposto neste enunciado, estão dispensados de prévia manifestação da Procuradoria Geral do Estado os procedimentos administrativos versando sobre a matéria, ressalvada a análise de consulta quanto à questão jurídica expressa e especificamente indicada.

 
Vitória/ES, de 26 de fevereiro de 2019.

RODRIGO FRANCISCO DE PAULA
PROCURADO GERAL DO ESTADO
Conselho da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo
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